Of. nº           /GP. 
Porto Alegre, 24 de julho de 2017.
Senhor Presidente:

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos o Projeto de Lei que altera a Lei nº 12.162, de 9 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.

O transporte motorizado privado e remunerado de passageiros no Município de Porto Alegre, após intenso debate na Câmara Municipal no ano de 2016, restou disciplinado pela Lei nº 12.162, de 9 de dezembro de 2016, na condição de um serviço privado de utilidade pública. 

A regulamentação de tal atividade está fundamentada no exercício do poder de polícia administrativo, impondo-se uma delimitação na liberdade individual em favor da coletividade, de modo a garantir a segurança, a confiabilidade e a qualidade do serviço prestado. Nesse sentido, a referida Lei definiu normas para pautar a relação entre o Município e as empresas de tecnologia que disponibilizam os aplicativos.

Ocorre que, não obstante o mérito da norma, após a sua publicação contataram-se algumas lacunas e entendimentos imprecisos que dificultavam a sua regulamentação, inviabilizando o cadastramento de empresas interessadas em prestar a atividade.

É nesse sentido que ora propomos a alteração da Lei nº 12.162, de 9 de dezembro de 2017, a fim de se introduzir as seguintes alterações:

- aprimorar a delimitação da atividade a ser regulada, mediante a adoção da expressão “categoria Aplicações de Internet”. Isso porque o transporte motorizado privado e remunerado de passageiros previsto no art. 4º, inc. X, da Lei nº 12,587, de 3 de janeiro de 2012 - Política Nacional de Mobilidade Urbana - compreende outras espécies/categorias de serviço que não são objeto da lei municipal em questão, de modo que a alteração se faz imprescindível a fim de evitar eventuais questionamentos sobre o alcance da norma e do próprio serviço instituído;
- alterar a forma de remessa dos dados operacionais pelas empresas de tecnologia, a ser estabelecida por meio de Decreto, suprimindo a remessa dos dados integrais em tempo real, já que se trata de uma informação desnecessária para o órgão gestor;
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
- possibilitar a realização de vistoria por terceiro autorizado pela EPTC;
- alterar e reduzir a base de cálculo da alíquota da Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), que passará a ser cobrada no valor de 0,025 (zero vírgula zero vinte e cinco) Unidade Financeira Municipal (UFM) por viagem realizada, o que importará na redução do tributo, conforme o art. 97, inc. II, do Código Tributário Nacional;
- tipificar as penalidades aplicáveis às autorizatárias.
Por todo o exposto, submetemos à Câmara Municipal o presente Projeto de Lei com a expectativa que seu texto seja devidamente debatido e aprimorado pelos vereadores dessa Casa e, ao final, resulte no aperfeiçoamento da Lei nº 12.162, de 9 de março de 2016, possibilitando a melhor disponibilização do Transporte Motorizado Privado Remunerado de Passageiros, na categoria Aplicações de Internet, à sociedade porto-alegrense.

Atenciosas saudações.

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre. 

PROJETO DE LEI Nº         /17.
Altera o caput do art. 21 da Lei n. 8.133, de 12 de janeiro de 1998; a ementa; o art. 1º; o caput do art. 2º; o caput, o parágrafo único, renumerando-o para §1º, e seus incs. do art. 3º; o caput e o §4º do art. 4º; o inc. II do caput e o inc. II do §1º do art. 5º; o caput do art. 7º; o art. 8º; o caput do art. 9º; a al. d do inc. I e a al. d do inc. II do art. 11; os incs. II, III e IV do art. 21 e o parágrafo único do art. 37, inclui o §2º no art. 3º; os §§ 6º e 7º no art. 4º e o art. 21-A, e revoga o inc. VIII do caput e o inc. I do § 1º do art. 5º e o art. 13, todos na Lei nº 12.162, de 9 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros. 
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 21 da Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 21.  Considera-se transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, na categoria Aplicações de Internet, a atividade prevista no art. 4º, inc. X, da Lei n 12.587, de 3 de janeiro de 2012, e executada, no Município de Porto Alegre, conforme categorias, requisitos e especificações estabelecidas em legislação própria.” (NR)
Art. 2º  Fica alterada a ementa da Lei nº 12.162, de 9 de dezembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Dispõe sobre o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros na categoria Aplicações de Internet; altera o caput dos arts. 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 e o parágrafo único do art. 21, inclui parágrafo único nos arts. 16, 19 e 20, arts. 16-A, 20-A e 21-A e incs. III e V no caput do art. 18-A e revoga o inc. V do caput e o § 5º do art. 14, o parágrafo único dos arts. 17 e 18, todos na Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores; e inclui inc. VII no caput do art. 3º da Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011.” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o art. 1º da Lei nº 12.162, de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as normas para a execução, no Município de Porto Alegre, do transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, na categoria de Aplicações de Internet, previsto no art. 4º, inc. X, da Lei n 12.587, de 3 de janeiro de 2012.

Parágrafo único. Constitui atividade classificada como transporte de interesse público e inserida na categoria Aplicações de Internet do modal transporte motorizado privado e remunerado de passageiros a realização de viagem individualizada, por automóvel particular com capacidade para até 6 (seis) pessoas, exclusive o condutor, solicitada exclusivamente por meio de aplicações de internet.” (NR)
Art. 4º  Fica alterado o caput do art. 2º da Lei nº 12.162, de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  A exploração do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros dependerá de autorização do Município de Porto Alegre, concedida por intermédio da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) a pessoas jurídicas operadoras de aplicações de internet, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu regulamento.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 5º  Fica alterado o caput, o parágrafo único e seus incs., renumerando-o para §1º, e incluído o §2º  no art. 3º da Lei nº 12.162, de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3º  As autorizatárias do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Município de Porto Alegre, por intermédio da EPTC, os dados operacionais necessários ao controle e regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantindo a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.
§ 1º  Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, de maneira agregada, preservando a privacidade dos usuários, no mínimo:
I – origem e destino da viagem;
II – tempo e distância da viagem;
III – mapa do trajeto da viagem;
IV – identificação do condutor;
V – composição do valor pago pelo serviço prestado;
VI – outros dados solicitados pela EPTC, em harmonia com o disposto no caput deste artigo.
§ 2º  Os dados operacionais referidos neste artigo deverão ser disponibilizados pelas operadoras credenciadas ao órgão gestor, na forma e periodicidade a ser definida no Decreto regulamentador da presente Lei.” (NR)
Art. 6º  Fica alterado o caput e o §4º e incluídos os §§ 6º e 7º no art. 4º, da Lei 12.162, de 2016, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 4º  Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), a ser cobrada no valor de 0,025 (zero vírgula zero vinte e cinco) Unidade Financeira Municipal (UFM) por viagem realizada por intermédio da autorizatária de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros.” 
§ 4º  A TGO será lançada mensalmente, a partir do requerimento de autorização pela operadora de aplicações de internet, devendo ser recolhida até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês imediatamente posterior ao mês de referência.”
.
 
§ 6º  Constitui obrigação acessória da pessoa jurídica autorizatária do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, para fins da incidência da TGO, encaminhar à EPTC, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, a relação de viagens realizadas por seu intermédio no mês imediatamente anterior, sob pena de multa de 8.000 (oito mil) UFMs.

§ 7o  Aplica-se à TGO, subsidiariamente, as regras gerais aplicáveis às demais taxas municipais pela Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, inclusive para os casos de infração, mora, arrecadação e inscrição em dívida ativa.” (NR)
Art. 7º  Ficam alterados o inc. II do caput e o inc. II do §1º do art. 5º da Lei 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 5º.  


II  –  intermediar a conexão entre os usuários e os condutores, mediante adoção de aplicações de internet;

§ 1º 


II  –  avaliação da qualidade do serviço, efetuada pelo usuário por meio de aplicações de internet; 
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 8º  Fica alterado o caput do art. 7º da Lei 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 7º  As solicitações e as demandas do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros deverão ser realizadas, exclusivamente, por meio de aplicações de internet registrada na EPTC.

.........................................................................................................................” (NR)

Art. 9º  Fica alterado o art. 8º da Lei 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 8º  Fica vedado o embarque de usuários, diretamente em vias públicas, em veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros que não tenha sido requisitado previamente por meio de aplicações de internet.” (NR)

Art. 10.  Fica alterado o caput do art. 9º da Lei 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 9º  O pagamento, pelo usuário, do valor correspondente ao serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros prestado deverá ser executado exclusivamente por meio dos provedores de aplicação de internet.
...............................................................................................................” (NR)

Art. 11.  Ficam alteradas a al. d no inc. I e a al. d no inc. II do art. 11 da Lei 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 11.  


I – ..............................................................................................................................


.
d) assumir compromisso de prestação do serviço única e exclusivamente por meio de aplicações de internet;
II – .............................................................................................................................
d) submeter-se a vistoria a ser realizada pela EPTC ou por terceiro autorizado.

........................................................................................................................” (NR)

Art. 12.  Ficam alterados os incs. II, III e IV do art. 21 da Lei nº 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 21.  


II – 1.000 (um mil) UFMs, em caso de infração média;

III – 5.000 (cinco mil) UFMs, em caso de infração grave; e

IV – 20.000 (vinte mil) UFMs, em caso de infração gravíssima.”

Art. 13.  Fica inserido o art. 21-A na Lei nº 12.162, de 2016, conforme segue:
“Art. 21-A  São infrações imputadas às autorizatárias da categoria Aplicações de Internet do transporte motorizado privado e remunerado de passageiros as seguintes condutas:

I – não observância da identidade visual no veículo cadastrado (infração leve).

a) Medida Administrativa: recolhimento do veículo;
b) Penalidade: multa de 500 (quinhentas) UFMs.

II – não observância de outras obrigações fixadas na legislação (infração média).

Penalidade: multa de 1.000 (um mil) UFMs.

III – deixar de encaminhar veículo cadastrado para a submissão à vistoria periódica (infração grave)

Penalidade: multa de 5.000 (cinco mil) UFMs.

IV – execução do serviço sem a utilização de Aplicações de Internet (infração grave).

a) Medida Administrativa: recolhimento do veículo;
b) Penalidade: multa de 5.000 (cinco mil) UFMs.
V – deixar de remeter ao Município ou à EPTC, na forma ou prazo devido, informações ou dados exigidos pela legislação (infração gravíssima)

Penalidade: multa de 20.000 (vinte mil) UFMs.
VI – execução do serviço de transporte remunerado mediante a utilização de veículo reprovado ou não submetido à vistoria periódica (infração gravíssima).

a) Medida Administrativa: recolhimento do veículo;
b) Penalidade: multa de 20.000 (vinte mil) UFMs.

VII – praticar ato não condizente com os princípios que regem a administração pública ou a prestação dos serviços de interesse público (infração gravíssima).

a) Medida Administrativa: recolhimento do veículo, conforme o caso.

b) Penalidades: multa de 20.000 (vinte mil) UFMs, e cassação da autorização.
Parágrafo único.  Em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da última autuação, as multas descritas nos incs. I, III, IV e VI serão aplicadas em dobro e a descrita no inc. V em triplo.
Art. 14.  Fica alterado o parágrafo único do art. 37 da Lei 12.162, de 2016, conforme segue:

"Art. 37.  ...................................................................................................................

Parágrafo único.  A EPTC poderá utilizar como base as avaliações já realizadas pelos usuários do Município de Porto Alegre por meio de aplicações de internet.” (NR)

Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16.  Ficam revogados, na Lei nº 12.162, de 9 de dezembro de 2016:

I – no art. 5º:

a) o inc. VIII do caput; 

b) o inc. I do § 1º.
II – o art. 13.
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